GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

GABINETE DO SECRETÁRIO

Praça da República, 53 - sala 204 - CEP: 01045-903

[image: image1.wmf]

      PROCESSO:
0022/2014-ATL

      ASSUNTO:
Requerimento nº 0022 /2014

Trata-se do Requerimento de Informação supracitado, apresentado pelo Deputado Fernando Capez,  nos termos do artigo 20, inciso XVI da Constituição do Estado de São Paulo, combinado com o artigo 14, parágrafo único, item 9 da XIV Consolidação do Regimento Interno, requerendo seja  oficiado ao Secretário de Estado da Educação, que forneça as seguintes informações:

 1 – a lei de cotas é observada no preenchimento de vagas

na Administração Pública, e qual o critério adotado para a sua

execução;

2 - os números de pessoas com deficiência auditiva estão

empregadas no âmbito desta Secretaria do Estado;

3 – a quantidade de interpretes disponíveis na rede pública

ensino, bem como onde estão trabalhando e qual a sua jornada

de trabalho;

4 - o número de matriculas na rede pública de ensino:

Escolas da Rede Pública, FATEC, ETEC, e Universidades Estaduais; e

5 – quantas vagas são oferecidas.

                Preliminarmente, cumpre-nos esclarecer que a Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispôs sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e deu outras providências, estabeleceu critérios a fim de assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, desemprego involuntário, idade avançada, tempo de serviço, encargos familiares e prisão ou morte daqueles de quem dependiam economicamente. Neste contexto o seu artigo 93 determinou a obrigatoriedade das “Empresas” preencherem um percentual dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas. Portanto, estas “cotas” são dirigidas ao setor privado.

Por sua vez o Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, estabeleceu normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida e o seu artigo 70, na realidade, alterou o disposto no artigo 4º, do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 que estabeleceu normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida nos “Órgãos do Poder Público”.
Isto posto, temos a informar que:

“1 – a lei de cotas é observada no preenchimento de vagas na Administração Pública, e qual o critério adotado para a sua execução;”

No âmbito desta Secretaria da Educação todas as pessoas com deficiência podem fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no Capítulo VIII do artigo 37 da Constituição Federal/88 e da Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, em conformidade com o disposto no Decreto Estadual nº 59.591, de 14 de outubro de 2013 a vista do que dispõe a Lei Complementar Estadual nº 683, de 18 de setembro de 1992, alterada pela Lei Complementar Estadual nº 932, de 08 de novembro 2002, cujos dispositivos asseguram o seu direito de inscrição para cargo em Concurso Público, cujas atribuições sejam compatíveis com sua deficiência. 

Em consonância com estas normas aos candidatos nestas condições será reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas existentes.

Sendo que, são consideradas deficiências aquelas conceituadas pela medicina especializada, de acordo com os padrões mundialmente estabelecidos e legislação aplicável à espécie, e que constituam inferioridade que implique em grau acentuado de dificuldade para integração social.

“2 - os números de pessoas com deficiência auditiva estão empregadas no âmbito desta Secretaria do Estado;”
Conforme dados obtidos no Cadastro Funcional, para o mês de Fevereiro/2014, esta Secretaria da Educação do Estado de São Paulo possui em seu Quadro, 267 (duzentos e sessenta e sete) servidores Deficientes Auditivos. 

“3 – a quantidade de interpretes disponíveis na rede pública ensino, bem como onde estão trabalhando e qual a sua jornada de trabalho;”
A Secretaria da Educação do Estado de São Paulo possui em seu quadro do Magistério um total de 974 (novecentos e trinta e quatro) Professores-Interlocutores de Libras (Língua Brasileira de Sinais) nas classes do ensino regular da rede em todo o Estado, que tem como atribuição viabilizar a comunicação entre o Professor-Titular e os estudantes que possuem algum tipo de deficiência auditiva. Sua função é interpretar por meio das Libras as atividades didático-pedagógicas e culturais desenvolvidas em sala de aula, permitindo o acesso aos conteúdos curriculares. Sob responsabilidade do Cape (Centro de Apoio Pedagógico Especializado), órgão desta Pasta responsável pelo suporte à Educação Especial que estão distribuídos da seguinte forma no âmbito das Diretorias de Ensino:

CAPITAL: 65 (sessenta e cinco) servidores - distribuídos em 7 (sete) Diretorias de Ensino;
GRANDE SÃO PAULO: 236 (duzentos e trinta e seis) servidores - distribuídos em 15 (quinze) Diretorias de Ensino;
INTERIOR: 673 (seiscentos e trinta e seis) servidores - distribuídos em 61 (sessenta e uma) Diretorias de Ensino.
A admissão dos docentes com a qualificação na Língua Brasileira de Sinais ocorre em cumprimento ao disposto na Resolução SE-38/2009, sendo que a atribuição das aulas ocorrerá aos docentes habilitados ou qualificados não efetivos ou candidatos à contratação nos termos do artigo 11, da Resolução SE-75/2013.

Assim, de acordo com o artigo 2º da Resolução SE-38/2009, o docente interlocutor cumprirá o número de horas semanais correspondente à carga horária da classe ou da série em que irá atuar.

Face ao exposto e considerando as jornadas existentes na rede Estadual, conforme Decreto nº 55.078/2009, encontramos dentre nossos profissionais, docentes percebendo por Jornada Inicial de Trabalho Docente (24 h/semanais) e Jornada Básica de Trabalho Docente (30h/semanais). 

4 - o número de matrículas na rede pública de ensino: Escolas da Rede Pública, FATEC, ETEC, e Universidades Estaduais;
5 – quantas vagas são oferecidas.
A respeito das solicitações sobre FATEC, ETEC e Universidades Estaduais não são competências  desta Pasta da Educação. Quanto as Escolas da Rede Estadual temos:
	I - TOTAL DE ALUNOS MATRICULADOS NA REDE ESTADUAL 

	
	
	

	PERÍODO DIURNO 
	

	 TOTAL DE ALUNOS 
	                     3.272.946 
	

	 
	 
	

	PERÍODO NOTURNO 
	

	 TOTAL DE ALUNOS 
	                        781.389 
	

	
	
	

	TOTAL GERAL 
	                     4.054.335 
	


	II - TOTAL DE VAGAS OFERECIDAS POR TIPO DE ENSINO NA REDE ESTADUAL

	
	
	
	

	 
	DIURNO
	NOTURNO
	VAGAS 

	 CLASSES EI 
	                                     5 
	 
	                150 

	 CLASSES EF I 
	                           23.016 
	 
	       690.480 

	 CLASSES EF II 
	                           47.647 
	                       19 
	    1.668.310 

	 CLASSES EM 
	                           28.651 
	               16.248 
	    1.795.960 

	 CLASSES EJA 
	                                   37 
	                 5.112 
	       205.960 

	 TOTAL 
	    4.360.860 


Fonte: Sistema de Cadastro de Alunos/CIMA

Data Base: fevereiro/2014

É o que temos a informar.

G.S., em   19  de março  de 2014 

Assinado no original
HERMAN JACOBUS CORNELIS VOORWALD

Secretário da Educação
AOB
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